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PREFÁCIO


			Equilibrando números e recursos


			Arapiuns+5 é um dos poucos livros baseado em pesquisa longitudinal realizada na fronteira aberta amazônica. Envolve oito comunidades localizadas ao longo do rio Arapiuns, no oeste do Pará: Cachoeira do Aruã, Monte Sião, Curi, Camará, São José II, Novo Paraíso, Novo Horizonte e São Luiz, nos municípios de Santarém e Juruti. O livro busca 


			[...] apresentar, empiricamente, as relações que comandam o uso dos recursos naturais (água, flora, fauna e solos) naquelas comunidades ribeirinhas (agrárias e extrativistas), assim como as mudanças nas estruturas e nos processos sociais decorrentes dessas relações derivadas tanto do uso dos recursos naturais quanto da presença de programas oriundos de políticas públicas voltadas para a governança do território. (p. 15). 


			Os autores enfrentam o desafio comparando as mesmas informações coletadas nessas comunidades em 2008 e 2014, por meio das quais eles conseguem identificar as principais continuidades e mudanças sociais, demográficas, culturais, econômicas e ambientais nessas comunidades, principalmente “em decorrência dos padrões do uso dos recursos naturais a partir do início das atividades das concessões florestais na região em estudo” (p. 221). 


			São muitos os méritos do esforço de pesquisa realizado e plasmado na publicação de Arapiuns+5. Destaco, entre outros, os seguintes:


			1	O desafio de, cientificamente, identificar e explicar as relações recíprocas entre os sistemas de uso de recursos naturais e os sistemas sociais num determinado espaço geográfico. Não se trata só de análise teórica e filosófica, mas de demonstrar empiricamente tais relações. Eis o desafio! O espaço geográfico representa, como argumenta Hogan (1993, p. 6), [...] “o campo de relações em que a atividade humana opera em seu esforço contínuo de equilibrar números e recursos.” É essa luta constante que se constata ao ler este livro.


			2	O trabalho foi desenvolvido em equipe. Todos os capítulos foram produzidos em grupo, alguns integrando pesquisadores de diferentes formações. Esse fato enriquece, e muito, a publicação. Pode-se dizer que o livro reflete o trabalho interdisciplinar realizado. E esse exercício interdisciplinar não é sempre fácil, como bem argumenta Aragón (2013, p. 292): 


			O trabalho interdisciplinar é a integração de conhecimentos fragmentados de especialistas de diferentes áreas, aplicado a problemas específicos. Nesse sentido, o trabalho interdisciplinar é uma prática para criar marcos epistemológicos para interpretar a realidade. O conhecimento disciplinar profundo de campos especializados é condição para o trabalho interdisciplinar, mas novas práticas de trabalho em grupo, e novas atitudes de parte dos especialistas tornam-se igualmente fundamentais: disposição de trabalhar em conjunto, reconhecimento de limitações, abertura a crítica e vontade de aprender com outros.  


			É o que se percebe nesta publicação.


			3	Um dos aspectos mais valiosos do estudo é o trabalho de campo. Nesta era digital o trabalho de campo, muitas vezes, tende a ser subestimado. Neste estudo somente o trabalho de campo minucioso garantiu o envolvimento da comunidade, suas percepções, suas angústias, seus sacrifícios, sua luta pela sobrevivência, suas esperanças e suas decepções. As informações levantadas mediante questionários, entrevistas e fotografias em dois momentos diferentes (2008 e 2014) geraram dados quantitativos e qualitativos que os pesquisadores criteriosamente conseguiram organizar para comprovar hipóteses levantadas por eles e por outros pesquisadores, e ao mesmo tempo transmitir a percepção dos comunitários. Um aspecto relevante é a iconografia. São fotografias que ao longo do tempo se converterão em históricas, porque representam testemunhas de realidades que não existirão mais.


			4	O número de referências bibliográficas utilizadas é impressionante. Tanto referências de cunho teórico derivadas de diferentes disciplinas, como de cunho empírico/descritivo das áreas estudadas são revisadas criticamente, enriquecendo o estudo de todos os pontos de vista. Destaque-se a relevância dada a autores da região. Este aspecto reconhece a importância da produção científica de pesquisadores locais, que nem sempre são valorizados.


			5	Mesmo que os capítulos sejam escritos por diferentes autores, Arapiuns+5 não pode ser considerado como uma simples coletânea. É um livro escrito por várias mãos que segue uma ordem lógica com argumentos sólidos em busca de objetivos comuns. Em suma, é uma obra com início, meio e fim.


			A obra consta de uma introdução e sete capítulos. A introdução apresenta resumidamente o livro, seus objetivos, metodologia e resultados. 


			O capítulo 1 consta de uma revisão crítica da história da legislação florestal brasileira que vai desde o Brasil colônia até os dias atuais. É um estudo minucioso de cada período que permite identificar os avanços e os recuos da legislação ambiental do país no que tange às florestas. De certa forma, permite explicar o estímulo ou as restrições impostas ao desmatamento, especialmente na Amazônia.


			O capítulo 2 é uma excelente revisão teórica e da metodologia aplicada no estudo. São expostas diferentes formas que, em nível teórico, explicam as relações recíprocas entre sistemas de uso dos recursos naturais e sistemas sociais e detalha e justifica a metodologia utilizada no estudo.


			Os capítulos 3 e 4 discutem, respectivamente, a dinâmica dos sistemas de uso dos recursos naturais (capítulo 3), e a dinâmica dos sistemas sociais (capítulo 4) nas comunidades estudadas. São análises minuciosas que só se conseguiram realizar com as contribuições dos próprios comunitários levantadas durante o trabalho de campo e com o profundo conhecimento teórico dos pesquisadores. 


			Os capítulos 5 e 6 são aplicações das análises dos capítulos 3 e 4 a dois casos específicos: os recursos faunísticos (capítulo 5) e os recursos florestais (capítulo 6). São elementos que detalham ainda mais como é que as relações entre esses dois sistemas acontecem. 


			Finalmente, o capítulo 7 sintetiza os resultados de todo o estudo e, nessa base, recomenda ações para uma política de concessões florestais no estado do Pará que permita um uso sustentável da floresta amazônica. Aponta que há 


			[...] necessidade de implementar uma política florestal para as comunidades ribeirinhas, considerando aspectos como a geração de empregos locais e a participação social comunitária nos processos que envolvem a política de concessão florestal. 


			Em conclusão, Arapiuns+5 representa uma obra única da literatura científica que trata das problemáticas relacionadas com a fronteira aberta amazônica. Além de contribuir para o avanço teórico da interpretação das relações recíprocas entre os sistemas de uso dos recursos naturais e os sistemas sociais, ela gera insumos para a formulação de políticas públicas voltadas para o bem estar das comunidades ribeirinhas da Amazônia.


			Luis E. Aragón


			Professor titular do NAEA/UFPA
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IntroduçãO


			Este livro aborda as relações entre sistemas sociais comunitários e uso de recursos naturais pelas comunidades ribeirinhas localizadas em um vasto território da fronteira aberta ao longo do rio Arapiuns, no Oeste do estado do Pará. Pretende-se apresentar, empiricamente, as relações que comandam o uso dos recursos naturais (água, fauna, flora e solos) naquelas comunidades ribeirinhas (agrárias e extrativistas), assim como as mudanças nas estruturas e nos processos sociais decorrentes dessas relações derivadas tanto do uso dos recursos naturais quanto da presença de programas oriundos de políticas públicas voltadas para a governança do território.


			A área estudada é constituída de vilas e povoados situados no curso do rio Arapiuns. Diferentes arranjos institucionais conformam os sistemas sociais comunitários da região, seja pela presença de Projetos de Assentamentos Agroextrativistas (Peaex), da Reserva Extrativista (Resex) Tapajós-Arapiuns e de terras reconhecidas como área indígena (IDEFLOR-BIO, 2009; DAL’ASTA et al., 2014; TOURINHO et al., 2014). Trata-se de um território marcado por conflitos socioambientais latentes e manifestos em função de múltiplas lógicas de uso produtivo dos recursos naturais (solos agrícolas, florestas e minérios).


			A região em estudo compreende o conjunto de Glebas Mamurú-Arapiuns, abrangendo uma área estimada em 1.300.000 hectares e com densa cobertura florestal. Isso motivou a implementação, por parte do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do Pará (Ideflor-bio), do primeiro Plano Anual de Outorga Florestal (Paof) do estado do Pará (2008/2009), como parte da política florestal brasileira (Lei n.º 11.284/2006). Em setembro de 2011, foram assinados com três empresas madeireiras privadas os três primeiros contratos de concessão florestal do estado. Por ocasião do lançamento do primeiro Paof do estado, as equipes de pesquisa dos Projetos Várzea e Biofauna da Universidade Federal Rural da Amazônia1 realizaram os estudos de natureza socioambiental das comunidades ribeirinhas do conjunto de Glebas Mamurú-Arapiuns. Tais estudos, ao tempo em que forneceram subsídios ao Ideflor-bio no sentido da sustentabilidade dos sistemas sociais comunitários e suas áreas de uso de recursos naturais, serviram como referência a esta pesquisa, que analisa as mudanças socioambientais ocorridas nas comunidades ribeirinhas do rio Arapiuns, cinco anos após o início das atividades das concessionárias.


			A questão norteadora dos capítulos que compõem a coletânea é: em que medida os sistemas sociais comunitários (religioso, educacional, político, econômico, de lazer e de saúde) e os padrões locais de uso e acesso dos recursos naturais (água, solos, floresta, fauna) das comunidades ribeirinhas da bacia do rio Arapiuns estão sendo modificados desde o início das concessões florestais no território do estudo?


			Trata-se de analisar as continuidades e/ou as mudanças (2008/2014) demográficas, sociais, culturais, econômicas e ambientais no território das comunidades ribeirinhas (agrárias e extrativistas) da bacia do rio Arapiuns, desde o início das concessões florestais no território do estudo.


			Vale ressaltar que a Amazônia chega ao século XXI enfrentando grandes desafios, em função dos seus abundantes recursos naturais, como os florestais, por exemplo. Um desses desafios é o de definir e implementar vias sustentáveis de desenvolvimento capazes de conciliar, a nível local das comunidades agroflorestais ou tradicionais, prudência ecológica com viabilidade econômica e justiça social. Trata-se de um desafio cuja decisão é também política, uma vez que a sua aceitação e adoção depende das ações de diversos atores sociais, inclusive aqueles dos estratos centrais decisórios encarregados da gestão dos tipos de conflitos em torno do uso dos recursos florestais.


			É necessário ampliar o conhecimento acerca das comunidades ribeirinhas e do “estado da arte” do uso comunitário dos recursos naturais (água, solos, floresta e fauna) quanto aos níveis de conservação e de degradação. Por outro lado, é preciso conhecer os processos que, a partir dos componentes dos sistemas sociais (subsistemas econômicos, educacional, de saúde, de lazer, familiar, político, religioso) são operados em direção ao uso dos recursos.


			Um dos pontos de partida das análises realizadas neste livro são os estudos de comunidades ribeirinhas amazônicas (WAGLEY, 1957; MORAES, 1987; TOCANTINS, 1988). Neles, as comunidades não são tomadas como unidades isoladas, no que se refere à sua paisagem geográfica ou social, mas consideram-se todas as relações possíveis, empíricas e verificáveis, inclusive aquelas derivadas do próprio processo de ocupação histórica dos territórios.


			O conhecimento do território à luz da sua geografia, tanto física quanto humana, é importante para identificar as motivações que fecundam as relações sociais entre as comunidades fincadas no território e os recursos naturais. Ele determina ainda o tipo de relações entre a comunidade e o ambiente externo, definindo o espaço de uso dos recursos naturais. Por sua vez, o uso e a forma de apropriação dos recursos definem a estrutura social e a organização social da comunidade, resultando em conflito, competição e cooperação (TOURINHO, 2007).


			Neste trabalho, conjugam-se os conceitos de território e comunidade, conforme definidos por Koenig (1988, p. 43), como “um grupo de pessoas que ocupam um território definido com o qual se identificam, e em que há um determinado grau de solidariedade”. Nesse conceito, destacam-se três elementos fundamentais da análise das relações entre os sistemas sociais comunitários e o uso dos recursos naturais: os grupos sociais; o território, onde estão presentes os recursos naturais, e a interação social, produto da estrutura e da organização da comunidade (TOURINHO, 2007). 


			Entretanto, o debate em torno da relação entre comunidades e uso de recursos naturais é repleto de mitos. Um deles diz respeito à existência de um vínculo harmonioso entre comunidade e natureza nos tempos pré-industriais. Trata-se de uma afirmação duvidosa, não apenas por sua generalidade, haja vista que considera como iguais todas as sociedades pré-capitalistas, como também por seu romantismo, pois sugere que as ditas sociedades têm um grau de consciência e de atividade planificadas difícil de imaginar mesmo no caso de grupos pequenos (FOLADORI; TAKS, 2004).


			Todavia, criticar o pensamento ambiental romântico não significa ser indiferente às práticas tradicionais, frequentemente consideradas ineficientes pela ciência (FOLADORI; TAKS, 2004). Além do mais, a expressão “tradicional” é relativa, podendo conjugar o legado de crenças e técnicas geradas no passado com a utilização desse saber local no desenvolvimento das comunidades, sem deixar de lado as vantagens do presente. Isto é, até mesmo a tradição pode se modernizar ou antigas “modernidades” podem se tornar “tradição” quando subsumidas por novas modernidades (SAYAGO; BURSZTYN, 2006).


			Ainda assim, e mesmo que seja uma categoria abrangente e plural, as populações tradicionais são tidas como atores importantes no consumo e na proteção do ambiente natural no qual estão inseridos (DIEGUES, 2001; CUNHA; ALMEIDA, 2009; PEREIRA; DIEGUES, 2010). A ideia central dessa visão é que a diversidade cultural não pode estar divorciada da diversidade biológica (SHIVA, 2003; WALDMAN, 2006; TEISSERENC, 2010). Daí o interesse na manutenção dos estilos de vida que se mantiveram regrados pela tradição, como é o caso dos ribeirinhos, seringueiros, castanheiros, indígenas, quilombolas e suas formas próprias de uso dos recursos naturais (WALDMAN, 2006; WITKOSKI, 2010). Dentre essas formas, destacam-se sistemas de uso coletivo, nos quais regras e normas especificam aos grupos sociais os mecanismos de manejo dentro do território da comunidade e definem espaços de coleta, de caça e de cultivo (ALMEIDA, 1989; BARBOSA e MARIN, 2010).


			Exemplo disso é o estudo da diversidade de sistemas de recursos naturais geridos por complexos arranjos institucionais locais e nacionais. Esses sistemas foram levantados por Ostrom (1990; 2002). Essa abordagem, ao mesmo tempo em que evidencia que a ação coletiva permite diferentes graus de institucionalização do uso dos recursos comuns, sinaliza a ideia de que as comunidades rurais podem ser capazes de gerir de forma mais sustentável os recursos naturais do que o mercado e o próprio Estado.


			No caso da Amazônia, Maués (2000) argumenta que, embora se valorize o desenvolvimento sustentável, desconhece-se que muito antes do atual movimento de defesa do meio ambiente e da ecologia, as populações nativas, como os índios e caboclos, já tinham uma grande preocupação com essa questão. Nesse sentido, várias crenças e mitos tradicionais amazônicos, como as ligadas a seres sobrenaturais, como o curupira e a mãe-dos-rios ou das matas, também constituem formas míticas de defesa do ambiente natural contra abusos e depredações. Daí vem a necessidade de incentivar o conhecimento da cultura das populações tradicionais amazônicas, inclusive as relações entre religiosidade e natureza, conforme abordagem de Palha e Tourinho (2009) para as populações ribeirinhas do estuário do Rio Amazonas. 


			A natureza apresenta-se para esses grupos como um lugar de permanente observação, experiência e reprodução de saberes (CASTRO, 2004). Uma das características das comunidades tradicionais é a produção de interpretações e análises oriundas de critérios e enfoques autóctones, o que diferencia a sociedade do “ser” da sociedade do “ter” (SAYAGO; BURSZTYN, 2006). Ademais, a riqueza cultural e a consistência social das sociedades tradicionais residiriam na sua escala pequena, no seu sistema de valores, na sua visão não mercantil do mundo (SAYAGO; BURSZTYN, 2006) e no uso de tecnologias simples, com baixo impacto ambiental (SCHUMACHER, 1979).


			A adaptação das comunidades tradicionais a um meio ecológico de elevada complexidade ocorre graças aos saberes que elas acumulam sobre o território e às diferentes formas pelas quais o trabalho é realizado (CASTRO, 2004). Exemplo disso são as denominações “terras, florestas e águas de trabalho”, que refletem múltiplas formas de uso dos recursos naturais (WITKOSKI, 2010; PEREIRA; WITKOSKI, 2012). Trata-se, antes de tudo, de uma lógica de produção que se orienta não por critérios de eficiência do capital, mas por critérios de eficiência reprodutiva, pois o que está em jogo é a reprodução da comunidade e das famílias enquanto unidades de produção. Daí decorre a não separação entre as esferas da produção e do consumo, diferentemente do que ocorre em estruturas capitalistas (COSTA, 2005, 2012).


			As atividades dessas populações são complexas, pois constituem múltiplas formas de relacionamento com os recursos que asseguram a reprodução do grupo e possibilitam a construção de uma cultura integrada à natureza e formas apropriadas de manejo (CASTRO, 2004). Por isso, Sayago et al. (2004), ao analisarem historicamente as diferentes formas de uso e apropriação do território na Amazônia, expressas nas denominações “Amazônia dos rios”, “Amazônia das estradas” e “Amazônia das regiões”, chegam a uma conclusão importante: as atividades tradicionais são mais duradouras (e, portanto, mais sustentáveis), enquanto que as modernidades são efêmeras.


			Entretanto, os modos de vida das comunidades rurais amazônicas são periféricos aos conceitos de modernidade expressos nas equações de consumo e de mercado e de prioridades de investimentos públicos e privados (TOURINHO et al., 2014b). Daí que muitos empreendimentos, ditos estruturais e modernos na Amazônia, como a construção de usinas hidrelétricas (NOBREGA, 2009; SOUZA, 2009; BARAÚNA, 2009; PINTO, 2012; BERMANN, 2012; MELLO, 2013), a implantação de empreendimentos agropecuários (FERREIRA et al., 2005; HOMMA, 2005; PASQUIS, 2005; PICOLLI, 2006; MENEZES, 2009; BECKER, 2010; NAHUM; MALCHER, 2012) e de mineração (DRUMMOND; PEREIRA, 2007; SILVA, 2007; DOMINGUES; BERMANN, 2012; NAHUM; CASTRO, 2013) têm produzido transformações sociais e ambientais no âmbito dos sistemas sociais comunitários, entretanto com efeitos perversos nas relações sociais e culturais tradicionais. Trata-se de um processo de reestruturação de relações tradicionais na Amazônia como produto da chamada “modernização forçada” apregoada por Stockinger (2001), que afeta as formas de trabalho (CASTRO, 1999; MARIN; CASTRO, 2004) e reordena os padrões de sociabilidade dos grupos sociais locais (CONCEIÇÃO, 2001).


			Vale dizer que as relações entre “grandes empreendimentos econômicos” e comunidades rurais têm sido objeto de vários estudos no campo da Sociologia Rural, tornando a mudança social no meio rural um tema clássico na Sociologia (WILKINSON, 1978). Abordam-se aspectos como conflitos pelo uso da terra (WILKENING; KLESSIG, 1978; MAZUR, 1983), transformações das organizações sociais comunitárias (HALPERN, 1967; BERTRAND, 1978; GARTRELL, 1983), mudanças na estrutura social (MCGRANAHAN, 1983), alterações nos sistemas de valores e crenças (LARSON, 1978), processos de estratificação social (SHIRLEY, 1971), mudanças nas relações de gênero (FLORA; JOHNSON, 1978; HANEY, 1983), dentre outros.


			Já no âmbito das legislações que embasam as políticas públicas ambientais no Brasil, percebe-se uma preocupação de ordem conservacionista quanto às comunidades tradicionais e os seus modos de vida. O artigo 20 da Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc) (Lei n.º 9.985/2000), ao definir, por exemplo, reserva de desenvolvimento sustentável, introduz no processo um conceito de populações tradicionais, entendidas como aquelas:


			[...] cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica. (BRASIL, 2000, Artigo 20). 


			Por outro lado, a Lei de Gestão de Florestas Públicas (LGFP) (Lei n.º 11.284 de 02/03/2006) utiliza a expressão comunidades locais, entendidas como as “[...] populações tradicionais e outros grupos humanos, organizados por gerações sucessivas, com estilo de vida relevante à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica” (BRASIL, 2006, Artigo 3, Inciso X).


			Outra definição de populações tradicionais é encontrada na Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), assinada pelo Brasil durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada na cidade do Rio de Janeiro, em 1992. Ela foi internalizada na legislação brasileira pelo Decreto n.º 2.519/1998. No seu artigo 8, o referido decreto adotou as expressões comunidades locais e populações indígenas, associando-os a grupos humanos com estilo de vida tradicionais relevantes à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica (OLIVEIRA, 2013).


			Já a Medida Provisória n.º 2.186/2001, que dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção do conhecimento tradicional associado e a repartição de benefícios e transferência de tecnologia para sua conservação e utilização, define comunidade como 


			[...] grupo humano, incluindo remanescentes de comunidades de quilombos, distinto por suas condições culturais, que se organiza, tradicionalmente, por gerações sucessivas e costumes próprios, e que conserva suas instituições sociais e econômicas (BRASIL, 2001, Artigo 7, Inciso III). 


			Outra definição de população tradicional consta na Lei de Proteção do Bioma Mata Atlântica (Lei n.º 11.428/2006). Ela é entendida da seguinte forma: “[...] população vivendo em estreita relação com o ambiente natural, dependendo de seus recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de atividades de baixo impacto ambiental” (BRASIL, 2006, Artigo 3).


			O Decreto Federal n.º 6.040 de 07/02/2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, no seu artigo 3, define povos e comunidades tradicionais como:


			I – Povos e comunidades tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. (BRASIL, 2007, Artigo 3, Inciso I).


			De todas essas definições legais, extrai-se que os termos “comunidades locais”, “populações tradicionais” e “comunidades tradicionais” são quase que sinônimas. Característica marcante dessas definições é a referência ao território que ocupam, à cultura e aos costumes locais (OLIVEIRA, 2013). Ainda assim, embora essas definições legais apresentem aspectos importantes, como as noções de organização social, de território, de recursos naturais e de sustentabilidade, o que se busca é a valorização de dimensões como a noção, a percepção e o uso do território. Neste trabalho, persegue-se a valorização dessas dimensões como expressão das relações entre os seres humanos e a natureza no âmbito dos sistemas sociais comunitários, como os subsistemas educacional, religioso, de saúde, de lazer, político-comunitário, e as suas relações com os recursos naturais.
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